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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 7.408 DE 10 DE AGOSTO DE 2016

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, QUE CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO
RELATIVA ÀS DATAS COMEMORATIVAS NO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PARA INSTI-
TUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, O FESTIVAL MACAÉ
CULTURA E GASTRONOMIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, que consolida a legislação relativa às datas comemorativas no
Estado do Rio de Janeiro, o “Festival Macaé Cultura e Gastronomia”,
a ser realizado anualmente no município de Macaé no mês de agos-
to.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.465, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

(…)

AGOSTO

DATA - FESTIVAL MACAÉ CULTURA E GASTRONOMIA

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2016

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 890/15
Autoria do Deputado: Comte Bittencourt

Id: 1976315

LEI Nº 7.409 DE 10 DE AGOSTO DE 2016

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, PARA INCLUIR, NO CALENDÁRIO
DE EVENTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, A SEMANA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PARA O COMBATE À VIOLÊNCIA NAS ESCO-
LAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica incluído, no Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, que consolida a legislação das datas comemorativas do Calen-
dário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, a Semana Estadual de
Educação para o Combate à Violência nas Escolas, a ser celebrada,
anualmente, na semana em que recair a data de 7 de abril.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
ter a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO:

(...)
ABRIL

(...)
- SEMANA DO DIA SETE DE ABRIL - SEMANA ESTADUAL

DE EDUCAÇÃO PARA O COMBATE À VIOLÊNCIA NAS
ESCOLAS

(...)"

Art. 3º - As comemorações poderão ser realizadas por meio de pa-
lestras, encontros, debates e outras atividades educativas, visando:

I - promover a defesa dos direitos das crianças e dos adolescentes;
II - conscientizar pais, educadores, crianças, adolescentes e demais
membros da comunidade escolar sobre as possíveis origens e con-
sequências da violência nas escolas e caminhos para combater essa
prática;
III - discutir, junto dos diferentes atores sociais da comunidade esco-
lar, temas relacionados a propostas e políticas de combate ao bullying
e demais formas de violência;
IV - desenvolver ações de prevenção à violência nas escolas e ga-
rantir às crianças e adolescentes o direito um ambiente de ensino
saudável e livre de abusos.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2016

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 858-A/15
Autoria do Deputado: Dr. Julianelli

Id: 1976316

LEI Nº 7.410 DE 10 DE AGOSTO DE 2016

DECLARA A CIDADE DE MACUCO A “CAPI-
TAL DO LEITE” DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada “Capital do Leite” do Estado do Rio de Ja-
neiro a Cidade de Macuco, situada na Região Centro Fluminense.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2016

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 1750/2016
Autoria da Deputada: Marta Rocha

Id: 1976317

LEI Nº 7.411 DE 10 DE AGOSTO DE 2016

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 5161, DE 11 DE
DEZEMBRO DE 2007, PROÍBE QUE OS ESTA-
BELECIMENTOS COMERCIAIS LACREM SA-
COLAS DE COMPRAS DOS CONSUMIDORES
QUE VISITAM AS LOJAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 1º da Lei Estadual nº 5161, de 11 de dezembro de
2007 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º - O consumidor que estiver portando sacola ou bolsa
não está obrigado a lacrá-la ou guarda-las em local pré-es-
tabelecido para adentrar em um estabelecimento comercial.”

Art. 2º - O art. 2º da Lei Estadual nº 5161, de 11 de dezembro de
2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - Caso o estabelecimento comercial obrigue ou cons-
tranja o consumidor a lacrar ou guardar a sua bolsa ou sa-
cola, poderá sofrer as penas estabelecidas no Código de De-
fesa do Consumidor.”

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2016

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 1050/15
Autoria do Deputado: Dr. Sadinoel

Id: 1976318

Ofício GG/PL Nº 492 Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2016

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 20 de julho de
2016, do Ofício nº 258 - M, de 19 de julho de 2016, referente ao
Projeto de Lei n.º 1437-A de 2012 de autoria dos Deputados Rosen-
verg Reis e Enf. Rejane que, “CRIA O SERVIÇO DE ATENDIMENTO
DE ENFERMAGEM NOS CEMITÉRIOS LOCALIZADOS NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO”

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa
Excelência que vetei integralmente o referido projeto, consoante as
razões em anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de
elevada consideração e nímio apreço.

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado JORGE PICCIANI
DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 1437-A, DE 2012 DE AUTORIA DOS
SENHORES DEPUTADOS ROSENVERG REIS
E ENFERMEIRA REJANE, QUE “CRIA O SER-
VIÇO DE ATENDIMENTO DE ENFERMAGEM
NOS CEMITÉRIOS LOCALIZADOS NO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO”.

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de
Leis, fui levado à contingência de vetar integralmente o presente pro-
jeto.

Inicialmente merece destaque a preocupação do legislador
estadual com a matéria disciplinada na medida apresentada, já que
evidente a sua sensibilidade e compromisso com a promoção do di-
reito à saúde e à dignidade da pessoa humana, em especial as que
sofrem com a dor da perda de seus entes queridos.

No entanto, o Poder Legislativo ao pretender instituir a me-
dida em questão, interferiu na gestão da Administração Pública Es-
tadual, que de acordo com a sua conveniência e oportunidade deve
optar pelas medidas que melhor atendam aos interesses prioritários
da coletividade.

Além disso, a implementação do serviço de enfermagem em
todos os cemitérios do Estado, com as características previamente es-
tabelecidas em seu texto, não poderá ser concretizado sem o dispên-
dio de gastos extras a serem absorvidos pelas instituições do terceiro
setor, que certamente acarretará desequilíbrio econômico, e em última
análise poderá inviabilizar a própria prestação do serviço público.

Exemplificando, será necessária a criação e instalação de
postos de enfermagens aparelhados e administrados por mão de obra
qualificada, o que evidentemente elevará despesas, o que não se
coaduna com a delicada situação financeira que atravessa o Estado.

Não é só. É notório que grande parte dos cemitérios do Es-
tado já possui postos de enfermagem com o fito de socorrer pessoas
abaladas emocionalmente pela perda de seus entes queridos, o que
torna a medida também desnecessária.

Por fim, embora não menos relevante, a Secretaria de Es-
tado de Saúde destacou a atuação eficiente do Serviço Móvel de Ur-
gência (SAMU 192) e das ambulâncias do Corpo de Bombeiros quan-
do solicitadas a prestar qualquer tipo de socorro.

Sendo assim, é forçoso concluir que a Casa Parlamentar dis-
pôs sobre a gestão interna do Poder Executivo, o que contraria o
princípio constitucional da separação harmônica dos poderes, expres-
so nos artigos 2º c/c 60, §4º, III, da Constituição Federal, bem como
o artigo 7° da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a
não ser a de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa
nobre Casa Parlamentar.

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Id: 1976319

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 45.733 DE 10 DE AGOSTO DE 2016

DISPÕE SOBRE AS AÇÕES ADMINISTRATI-
VAS A SEREM IMPLEMENTADAS EM RAZÃO
DA EXTINÇÃO DE ENTIDADES OU INCORPO-
RAÇÃO DE ÓRGÃOS, NO ÂMBITO DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vis-
ta o disposto no artigo 84, inciso VI, alíneas a e b da Constituição da
República, c/c o artigo 145, inciso VI, da Constituição do Estado do
Rio de Janeiro,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de definição de nova estrutura administrativa, a partir
da incorporação de órgãos ou extinção de entidades da Administração
Pública Indireta, para melhor organização dos serviços públicos;

- a imperiosa coordenação das ações administrativas relativa aos atos
complementares à incorporação de órgãos ou extinção de entidades;

- a obrigação de assegurar a continuidade dos serviços prestados pe-
los órgãos incorporados ou entidades extintas, de modo racional e
que atenda ao princípio da eficiência; e

- a indispensável programação e execução integrada dos procedimen-
tos relativos à sua incorporação ou extinção;

DECRETA:

Art. 1º - As ações administrativas relativas à incorporação de órgãos
ou extinção de entidades da Administração Pública estadual passam a
ser disciplinadas por este Decreto.

Parágrafo Único - Os órgãos que absorverem as atribuições e os
serviços dos órgãos incorporados ou entidades extintas deverão tomar
as providências administrativas para a execução dos atos indispensá-
veis para a regularidade da sua extinção.

Art. 2º - Os órgãos referidos no Parágrafo Único do art. 1º deverão
elaborar inventário circunstanciado proveniente da extinção da entida-
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de ou incorporação de órgão cujas atribuições, estrutura e patrimônio
lhes foram transferidos.

Art. 3º - O inventário de que trata o art. 2º será elaborado pela Co-
missão de Inventariança, composta pelo Presidente e, pelo menos, 5
(cinco) membros, nomeada por ato dos Titulares dos órgãos, referidos
no Parágrafo Único do art. 1º.

Parágrafo Único - O ato de nomeação deverá ser publicado no Diá-
rio Oficial no prazo de 5 (cinco) dias a contar da publicação do ato
que houver dado causa à incorporação de órgão ou extinção de en-
tidade, para o exercício das atribuições mencionadas no artigo 5º.

Art. 4º - O inventário completo conterá a relação:

I - discriminada de todos os bens:

a) móveis, inclusive com o levantamento físico dos bens patrimoniais
em uso e os alocados nos almoxarifados;

b) imóveis, com os respectivos valores, registrando a finalidade da
ocupação.

II - do acervo documental, contratos, convênios e demais ajustes fir-
mados, bem ainda das prestações de contas em aberto, com pendên-
cias;

III - dos créditos e das obrigações, decorrentes de lei, ato adminis-
trativo ou contrato, indicando a sua natureza, o titular e a quantia cor-
respondente;

IV - dos servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo e em
comissão, dos contratados temporários e dos inativos e pensionistas,
com indicação do valor das remunerações, proventos e pensões, bem
ainda, em relação aos ativos, das respectivas lotações;

V - dos programas, projetos e ações realizadas ao longo dos três úl-
timos quadrimestres inerentes às atividades-fim do órgão incorporado
ou entidade extinta, apontando, inclusive, os contratos, convênios e
demais ajustes que foram firmados, com a descrição do objeto, valor
e informação precisa sobre a sua execução e, especialmente, se es-
tão extintos;

VI - dos atos normativos que dispõem sobre a execução dos serviços
prestados pelo órgão incorporado ou entidade extinta, dentre outros
documentos e informações essenciais para a regularização formal da
extinção.

§ 1º - O inventário referido no caput será concluído no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar do ato que declarar a incorporação do órgão
ou extinção da entidade, podendo tal prazo ser prorrogado por igual
período, a critério dos Titulares dos órgãos referidos no Parágrafo
Único do art. 1º, mediante requerimento motivado da Comissão de In-
ventariança.

§ 2º - Caso a Comissão de Inventariança formule requerimento de di-
lação de prazo para a conclusão do inventário, na forma da parte final
do parágrafo anterior, deverá, na ocasião, apresentar um inventário
parcial, contendo o resultado dos trabalhos até então desenvolvidos.

§ 3º - Não poderá ser prorrogado, na forma da parte final do §1º des-
te artigo, o prazo para a apresentação da relação dos contratos, con-
vênios e demais ajustes firmados pelas entidades extintas, assim co-
mo a relação dos servidores ocupantes de cargos de provimento efe-
tivo e em comissão e de contratados temporários, com indicação do
valor das remunerações e das respectivas lotações.

Art. 5º - Incumbe à Comissão de Inventariança:

I - elaborar o inventário de que trata o art. 4º deste Decreto;

II - promover os atos relativos à formalização da incorporação do ór-
gão ou extinção da entidade;

III - executar os atos de gestão orçamentária, financeira, patrimonial,
contábil e administrativa necessários ao processo de inventário, com
exceção daqueles privativos dos ordenadores de despesa;

IV - proceder à regularização dos atos administrativos, contábeis e fi-
nanceiros remanescentes, por intermédio do Sistema Integrado de
Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do Rio de Janeiro - SIA-
FE-Rio, bem como à análise das prestações de contas dos convênios
e instrumentos similares;

V - promover as ações necessárias junto ao Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas para a eventual baixa do registro da entidade extinta;

VI - adotar as providências necessárias à efetivação da baixa da ins-
crição do órgão incorporado ou entidade extinta nos cadastros perti-
nentes, especialmente no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -
CNPJ;

VII - apresentar, ao final do prazo mencionado no parágrafo 1º do art.
4º deste Decreto, ao Titular do respectivo órgão referido no parágrafo
único do art. 1º:

a) o inventário completo;

b) relatório circunstanciado dos trabalhos desenvolvidos;

c) proposta para a reorganização dos órgãos referidos no Parágrafo
Único do art. 1º deste Decreto, com vistas à absorção das atribuições,
estrutura e patrimônio do órgão incorporado ou entidade extinta, me-
diante a definição da sua nova estrutura, consolidando a distribuição
das atribuições e dos cargos, bem ainda como a desocupação de
bens imóveis;

d) prestação de contas do órgão incorporado ou entidade extinta re-
lativa ao presente exercício financeiro.

VIII - exercer outras atribuições relacionadas à incorporação do órgão
ou extinção da entidade que lhe forem delegadas pelo Titular do res-
pectivo órgão referido no parágrafo único do art. 1º deste Decreto.

§ 1º - Caberá ao Presidente da Comissão de Inventariança represen-
tar o órgão incorporado ou entidade extinta, ativa e passivamente,
quanto aos atos da inventariança, caso necessário seja, enquanto não
ultimada a formalização da extinção.

§ 2º - A reorganização referida na alínea c do inciso VII deste artigo
objetivará a redução de custos por meio de desocupação dos bens
imóveis, exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão,
rescisão de contratos administrativos, convênios e outros ajustes, as-

sim como a celebração de termos aditivos para a redução dos quan-
titativos contratados, nos limites permitidos pela Lei nº 8.666/1993.

§ 3º - A Comissão de Inventariança poderá solicitar aos órgãos e às
entidades da Administração Pública todas as informações necessárias
ao cumprimento de suas atribuições, sendo prioritária a tramitação do
referido expediente.

§ 4° - Os procedimentos de regularização do CNPJ dos órgãos in-
corporados e entidades extintas devem ser acompanhados pelo Nú-
cleo de Adimplência da Subsecretaria de Projetos Especiais da Casa
Civil.

§ 5° - Os procedimentos técnicos de transferência de convênios ca-
dastrados no Sistema de Convênios do Estado do Rio de Janeiro -
CONVERJ serão normatizados e supervisionados pelo Núcleo de
Convênios da Subsecretaria de Projetos Especiais da Casa Civil.

Art. 6º - Concluída a relação dos bens móveis, na forma da alínea a
do inciso I do art. 4º:

I - será procedido o registro contábil e patrimonial relativo à transfe-
rência dos bens móveis permanentes aos órgãos referidos no Pará-
grafo Único do art. 1º;

II - serão colocados em disponibilidade os bens móveis, inclusive os
materiais de consumo ou permanentes, considerados inservíveis, na
forma do Decreto nº 43.301, de 21 de novembro de 2011.

§1° - O registro contábil e patrimonial dos bens móveis obedecerá às
normas legais aplicáveis.

§2° - As prestações de contas dos bens móveis e em almoxarifado
deverão obedecer, respectivamente, a Instrução Normativa AGE n°
29/2014 e a Instrução Normativa AGE n° 16/2012.

Art. 7º - Será encaminhada à Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão uma cópia da relação de que trata a alínea b do inciso I do
art. 4º, para os fins do que estabelece o Decreto nº 41.979, de 05 de
agosto de 2009.

Art. 8º - Ao acervo documental relacionado, nos termos do inciso II
do artigo 4º deste Decreto, serão aplicados o plano de classificação e
a tabela de temporalidade, promovendo-se a eliminação dos docu-
mentos destituídos de valor e a preservação dos documentos de guar-
da permanente.

§ 1º - Aos documentos relativos às atividades-meio serão aplicados o
Plano de Classificação de Documentos e a Tabela de Temporalidade
das Atividades-Meio do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro,
aprovados pelo Decreto nº 43.992, de 14 de dezembro de 2012.

§ 2º - Caso ainda inexistente, deverá ser proposto, ao Arquivo Público
do Estado do Rio de Janeiro, o Plano de Classificação e Tabela de
Temporalidade de Documentos das Atividades-Fim, na forma do De-
creto Estadual nº 42.002, de 21 de agosto de 2009.

Art. 9º - Caberá à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão
promover as ações necessárias à abertura de crédito especial para a
compatibilização decorrente da nova estrutura da Administração Públi-
ca, incluindo, se necessário, a criação de Unidades Orçamentárias e o
remanejamento de saldos de Unidades Orçamentárias extintas, desde
que mantida a classificação programática e econômica dos programas
de trabalho aprovados.

Parágrafo Único - A compatibilização mencionada no caput desse ar-
tigo inclui, se necessário, a criação de Unidades de Planejamento,
bem como a transferência da estrutura de programação de Unidades
de Planejamento extintas.

Art. 10 - Concluída a relação dos contratos, convênios e demais ajus-
tes firmados pelas entidades extintas e órgãos incorporados, em razão
da essencialidade e necessidade do objeto, assim como da forçosa
contenção e diminuição das despesas públicas, caberá à Comissão
de Inventariança, de imediato, independentemente da apresentação do
inventário completo, propor, preferencialmente, nesta ordem:

I - a resolução do contrato, convênio ou demais ajustes, em razão da
extinção da pessoa jurídica;

II - manutenção da contratação:

a) com a redução quantitativa do objeto, nos limites permitidos pela
Lei nº 8.666/1993, mediante a celebração de termo aditivo;

b) sem redução quantitativa.

Parágrafo único - Deverão ser encaminhados os processos adminis-
trativos aos respectivos órgãos referidos no parágrafo único do art. 1º
deste Decreto para a sub-rogação das obrigações, com a justificativa
da propositura.

Art. 11 - Caberá aos Titulares dos órgãos referidos no parágrafo úni-
co do art. 1º deste Decreto, no prazo de 5 (cinco) dias:

I - decidir quanto à continuidade dos contratos, convênios e demais
ajustes firmados pelas entidades extintas referidas no artigo anterior;
e

II - comunicar a decisão ao contratado, em qualquer caso.

Art. 12 - Caberá ao Ordenador de Despesa dos órgãos referidos no
Parágrafo Único do art. 1º deste Decreto cancelar os empenhos não
liquidados e realizar novos empenhos, efetuando os pagamentos de-
vidos.

Art. 13 - Concluída a relação nominal dos servidores ativos, com in-
dicação dos correspondentes cargos de provimento efetivo, em comis-
são e funções gratificadas, e dos contratados temporários, caberá à
Comissão de Inventariança, de imediato, independentemente da apre-
sentação do inventário completo, propor ao Titular do respectivo órgão
referido no parágrafo único do art. 1º:

I - a exoneração de ocupantes de cargos em comissão e de contra-
tados temporários;

II - a transferência dos cargos em comissão providos e dos contratos
temporários para os respectivos órgãos referidos no parágrafo único
do art. 1º.

Parágrafo Único - Os Titulares dos órgãos referidos no Parágrafo
Único do art. 1º, no prazo de 5 (cinco) dias, proporão à autoridade
competente a exoneração dos ocupantes de cargos em comissão.

Art. 14 - Caberá aos Titulares dos órgãos referidos no Parágrafo Úni-
co do art. 1º, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento
do inventário completo a que se refere o art. 4º, submeter ao Go-
vernador do Estado a proposta de nova estrutura administrativa do ór-
gão, sem aumento de despesa, que contemplará:
I - a estrutura organizacional e competência genérica de cada órgão,
consolidando a distribuição das atribuições;

II - quadro de pessoal, com a distribuição dos servidores ocupantes
de cargos de provimento efetivo e dos cargos em comissão;

III - a transformação, sem aumento de despesa, dos cargos em co-
missão para adequá-los às nomenclaturas e atribuições dos cargos da
estrutura da Administração Direta;

IV - a extinção de cargos vagos, quando desnecessários à continui-
dade das atividades antes exercidas pelo órgão incorporado ou en-
tidade extinta.

§ 1º - A nova estrutura de que trata o caput deste artigo deverá ser
formulada com vistas à contenção e diminuição das despesas e em
observância às estritas necessidades do órgão para a manutenção
dos serviços públicos que lhe foram atribuídos, devendo ser ajustada
ao exato número de servidores indispensáveis à execução dos ser-
viços e às dotações previstas no orçamento, buscando, ainda, sempre
que possível, a centralização da execução dos serviços em um só lo-
cal ou edifício.

§ 2º - Acompanhará a proposta ao Governador do Estado:

I - um quadro comparativo relativo ao órgão incorporado ou entidade
extinta e ao órgão referido no parágrafo único do art. 1º, antes e de-
pois da nova estrutura, contendo:

a) a relação discriminada das despesas de pessoal relativas aos 2
(dois) meses anteriores ao ato que determinar a incorporação do ór-
gão ou extinção da entidade e a relação da estimativa das despesas
futuras de pessoal, apresentando-se, em ambos os casos, uma rela-
ção apartada das despesas específicas com os cargos em comissão;

b) a relação das despesas com contratos, convênios e demais ajustes
firmados relativas aos 2 (dois) meses anteriores ao ato que determi-
nar a incorporação do órgão ou extinção da entidade e a relação da
estimativa das despesas futuras com contratos, convênios e demais
ajustes firmados;

II - a indicação dos bens imóveis transferidos que continuarão sendo
utilizados e os que serão devolvidos à Secretaria de Estado de Pla-
nejamento e Gestão, órgão responsável pela gestão do patrimônio
imobiliário; e

III - a justificativa da eventual impossibilidade de centralização física
da instalação e funcionamento da nova estrutura.

§ 3º - Antes da edição do Decreto que disporá sobre a nova estrutura
dos órgãos referidos no Parágrafo Único do art. 1º, a proposta será
submetida à Comissão de Planejamento Orçamentário e Financeiro do
Estado do Rio de Janeiro, instituída pelo Decreto nº 45.108, de 05 de
janeiro de 2015, que poderá devolvê-la à origem a fim de que seja
reformulada com vistas à contenção e diminuição das despesas.

Art. 15 - Caberá aos Titulares dos órgãos referidos no Parágrafo Úni-
co do art. 1º, no prazo de 30 (trinta) dias após a publicação do De-
creto que disporá sobre a nova estrutura, editar o Regimento Interno,
estabelecendo as competências dos órgãos internos da Pasta.

Art. 16 - Os servidores cedidos aos órgãos incorporados ou entidades
extintas retornarão aos seus órgãos ou entidades de origem.

Art. 17 - O assessoramento jurídico necessário aos atos relativos ao
processo de inventário será prestado à Comissão de Inventariança pe-
la Assessoria Jurídica do órgão referido no Parágrafo Único do art. 1º
deste Decreto.

Art. 18 - Quando se tratar de entidades, em todos os atos ou ope-
rações o nome da entidade extinta deverá ser indicado seguido das
palavras “em extinção”.

Art. 19 - A Secretaria de Estado da Casa Civil manterá o controle do
saldo remanescente decorrente das transformações dos cargos em
comissão e das exonerações dos ocupantes de cargos em comissão.

Art. 20 - As Secretarias de Estado de Fazenda e de Planejamento e
Gestão, no âmbito de suas respectivas atribuições, implementarão
medidas de natureza contábil, orçamentária e financeira necessárias à
execução deste Decreto.

Art. 21 - Aplicam-se as disposições deste Decreto aos órgãos incor-
porados por força das modificações na estrutura do Poder Executivo
efetuadas pelo Decreto n° 45.681, de 08 de junho de 2016.

Parágrafo único - Nos casos previstos no caput, o prazo previsto no
art. 3° deste Decreto se iniciará na entrada em vigor deste Decreto.

Art. 22 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de 2016

FRANCISCO DORNELLES

Id: 1976327

*DECRETO Nº 45.724 DE 26 DE JULHO DE 2016

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A DIVERSOS
ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS NO VA-
LOR GLOBAL DE R$905.466.678,09, PARA
REFORÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS
AO ORÇAMENTO EM VIGOR, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o art. 5º da Lei Estadual nº 7.210, de 18 de janeiro de 2016, que
estima a receita e fixa a despesa do Estado do Rio de Janeiro para o
exercício financeiro de 2016;

- o Decreto nº 45.569, de 28 de janeiro de 2016, que dispõe sobre a
programação orçamentária e financeira e estabelece normas para exe-
cução orçamentária do Poder Executivo para o exercício de 2016;

- o Decreto Estadual nº 45.681, de 08 de junho de 2016, que mo-
difica a estrutura do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro; e

- e o que consta dos Processos nos E-01/067/248/2016 e E-
01/067/249/2016, E-07/001/292/2016,

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 11 de Agosto de 2016 às 01:42:50 -0300.

lia.lannes
Realce

lia.lannes
Realce

lia.lannes
Realce


